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EDITAL DE LICITAÇÃO 

 

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: 1115/2017 

MODALIDADE: Pregão Presencial 013/2017 

TIPO: Menor Preço – Global 

 

EM CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO INC.I DO ART.48 DA LC 123/06,  

A PRESENTE LICITAÇÃO É EXCLUSIVA PARA EPP(s) ME e MEI(s). 

 

1. PREÂMBULO  

 

1.1. O MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO BATISTA DO GLÓRIA, por 

intermédio do Pregoeiro e Equipe de Apoio, realizará a licitação na 

modalidade Pregão Presencial, tipo Menor Preço Global, sendo regido pela 

Lei n.º 10.520/2002, Lei Complementar nº 123/2006 e subsidiariamente pela 

Lei n.º 8.666/93. 

 

1.2. Esta licitação tem como fundamento a Lei 10.520/02 e subsidiariamente a 

Lei 8.666/93 e visa principalmente o disposto no art. 3º: “... garantir a 

observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais 

vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional 

sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com os 

princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da 

igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao 

instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos”. 

 

1.3. Local, data de Entrega da documentação e Sessão de Pregão: Prefeitura 

Municipal de São João Batista do Glória – Departamento de Licitações – Praça 

Belo Horizonte, nº 22, Centro, São João Batista do Glória/MG, Telefone (35) 

3524-0908, às 08:00 horas do dia 14/09/2017, ou no primeiro dia útil 

subsequente, na hipótese de não haver expediente naquela data. 

 

1.4. Integram o presente edital: 

 

ANEXO I Planilha Descritiva do Objeto, Quantitativa e Orçamentária   

ANEXO II Modelo de carta de credenciamento 

ANEXO III Modelo de declaração – Inciso V, Art. 27 da Lei 8.666/93 

ANEXO IV Declaração de inexistência de fato impeditivo da Habilitação 

ANEXO V Declaração de enquadramento como ME e/ou EPP 

ANEXO VI Declaração de cumprimento dos requisitos do Edital 

ANEXO VII Minuta do Contrato 

ANEXO VIII Modelo da Proposta Comercial 



 
 

Página 2 de 44 

 

ANEXO IX Termo de referência – teto máximo 

ANEXO X Declaração não possuir servidor público 

ANEXO XI Relação de Preços de Referência 

 

2. DO OBJETO DA LICITAÇÃO 

 

2.1 Constitui objeto do presente certame a Contratação de empresa para 

prestação de serviços de coleta, transporte, tratamento e destinação final de 

Resíduos de Serviços de Saúde (RSS), grupos A, B e E, produzidos pelos Órgãos 

relacionados à Saúde do Município de São João Batista do Glória/MG, 

conforme especificações contidas neste edital e seus anexos. 

 

3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 

3.1 Poderão participar do certame exclusivamente pessoas jurídicas caracterizadas 

como microempresas e empresas de pequeno porte e microeempreendedores 

individuais, cujo objeto social da empresa abranja o desta licitação e que 

comprovem, na fase de habilitação, possuir os requisitos mínimos de 

qualificação exigidos neste edital. 

 

3.2 Estão impedidos de participar direta ou indiretamente deste certame: 

3.3   As empresas:  

a) Estrangeiras que não funcionem no país; 

b) Que se encontrem sob falência, recuperação judicial ou 

extrajudicial, concurso de credores, dissolução ou liquidação; 

c) Que tenham sido declaradas impedidas ou inidôneas de licitar e 

contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios; 

d) Suspensas de contratar com o Município de São João Batista do 

Glória; 

e) Cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto 

deste pregão; 

3.3.1 Pessoas físicas; e 

3.3 Servidor, dirigente ou responsável pela licitação no âmbito do Município de 

São João Batista do Glória . 

 

3.4 A participação neste certame implica a aceitação de todas as condições 

estabelecidas neste instrumento convocatório. 

 

4 DO CREDENCIAMENTO 

4.3 No local, data e hora indicados neste edital, será realizado o credenciamento 

dos interessados, quando serão entregues os envelopes com a documentação e 

propostas exigidos para o certame. 
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4.4 A documentação de credenciamento deverá ser apresentada em envelope 

lacrado, trazendo em sua parte externa os seguintes dizeres: 

 

ENVELOPE Nº 01 – DOCUMENTOS DE CREDENCIAMENTO 

PROPONENTE:............................................ 

MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO BATISTA DO GLÓRIA/MG 

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Nº 1115/2017 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 013/2017 

 

4.3 Deverão ser apresentados OBRIGATORIAMENTE os seguintes documentos: 

4.3.1 Para identificação do representante, deverá ser apresentado pelo 

menos um dos seguintes documentos: 

 

a) Procuração particular, COM FIRMA RECONHECIDA EM 

CARTÓRIO do representante legal; ou 

b) Carta de credenciamento, COM FIRMA RECONHECIDA EM 

CARTÓRIO do representante legal; ou 

c) Procuração por instrumento público, estabelecendo poderes para 

representar o licitante expressamente quanto à formulação de 

propostas e a praticar todos os demais atos inerentes ao pregão; 

d) O documento de credenciamento deverá obedecer ao modelo 

do Anexo II. 

 

4.3.2 Para identificação da empresa, deverá ser apresentado pelo menos 

um dos seguintes documentos: 

 

a) Registro comercial, em caso de empresa individual; ou Ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, com todas as 

suas alterações, ou ato constitutivo consolidado, devidamente 

registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso 

de sociedades por ações, acompanhado de documentos de 

eleições de seus administradores. 

b) Quando a licitante for representada por sócio ou pessoa que 

estatutariamente tenha poder para tal, este deverá comprovar 

esta capacidade jurídica, não sendo necessário apresentar os 

documentos do item “4.3.1”. 

 

4.4 Cédula de identidade ou equivalente do representante da licitante presente à 

sessão. 
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4.5 O licitante necessariamente deverá ser microempresa (ME), 
empresa de pequeno porte (EPP) ou micro empreendedor individual (MEI) 
nos termos do art. 3o da LC no 123/2006 e não estar sujeita a qual quer 
dos impedimentos do § 4o do citado artigo, devendo comprovar essa 
condição por meio da apresentação da declaração conforme modelo do 
Anexo V deste Edital e da Certidão expedida pela Junta Comercial 
atestado o enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno 
porte, emitida há menos de 90 (noventa) dias. 
 
4.6 A não apresentação dos documentos para credenciamento não implica a 

inabilitação do licitante, mas o impede de manifestar-se na sessão de lance, 

contudo, poderá propor recurso contra as decisões tomadas na sessão presencial 

do Pregão, nos termos do inciso XVIII do art. 4º da Lei 10.520/02.  

 

4.7 A documentação deve ser autenticada ou acompanhada do original para 

autenticação por funcionário do quadro efetivo. 

 

5 DA PROPOSTA DE PREÇOS 

 

5.1 A proposta de preço deverá ser apresentada em envelope lacrado e 

rubricado, trazendo em sua parte externa dizeres como os seguintes: 

 

ENVELOPE Nº 02 - PROPOSTA COMERCIAL 

PROPONENTE:.............................................. 

MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO BATISTA DO GLÓRIA/MG 

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Nº 1115/2017 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 013/2017 

 

5.2 As propostas comerciais deverão ser datilografadas ou impressas, e 

entregues da seguinte forma:  

 

5.2.1 Impressa em uma via, com suas páginas numeradas e rubricadas, 

e a última assinada pelo representante legal da empresa, sem emendas, 

acréscimos, borrões, rasuras, ressalvas, entrelinhas ou omissões, sob pena de 

desclassificação, salvo se, inequivocamente, tais falhas não acarretarem 

lesões a direito dos demais licitantes, prejuízo à administração ou não 

impedirem a exata compreensão de seu conteúdo. 

 

5.3 Incumbirá ao licitante preencher, sob pena de desclassificação, a proposta 

com a descrição detalhada do objeto, onde deverão ser transcritas as 

especificações do objeto ofertado, em conformidade com o estabelecido no 
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“Termo de Referência” e no Relatório “Relação de Preços de referência por 

Processo”. 

 

5.4 Considerando que o tipo de apuração nesta licitação é o de menor preço  

Global o licitante deverá apresentar sua proposta informando o valor unitário e 

total de cada item e o valor global da proposta, inclusive por extenso. 

 

5.5 Para a validade das propostas, as mesmas deverão obrigatoriamente, 

além dos requisitos exigidos no item 5.2, conter: 

 

5.5.1 Nome, número do CNPJ, endereço, e meios de comunicação à 

distância do licitante; 

5.5.2 Prazo de validade da proposta não inferior a 60 dias, contados da 

data estipulada para a entrega dos envelopes. 

5.5.3 Conter a descrição detalhada dos itens e respectivos preços em valor 

unitário e total para o objeto da licitação, conforme modelo 

constante do Anexo VIII, em moeda corrente nacional; 

5.5.4 Prazo de execução do objeto, conforme estabelecido no Anexo XI 

(Itens e Preço Médio) e Anexo VII (Minuta do Contrato); 

5.5.5 Condições de Pagamento, conforme estipulado no edital; 

5.5.6 Para elaboração da proposta de preço, deverá ser observado o teto 

máximo para preços unitários e totais, definidos no Termo de 

Referência anexo a este edital; 

5.5.7 Declaração de que nos preços propostos encontra-se incluídos todos 

os tributos, encargos sociais e previdenciários, locomoção, 

Hospedagem e alimentação, mão de obra e quaisquer outros ônus 

que incidam e que porventura venham a incidir sobre a execução do 

objeto da presente licitação, inclusive os materiais descritos na 

planilha do objeto. 

 

5.6 Uma vez abertas as propostas, não serão admitidos cancelamentos, 

retificações de preços, alterações ou alternativas nas condições/especificações 

estipuladas. Não serão consideradas as propostas que contenham entrelinhas, 

emendas, rasuras ou borrões que não estejam ressalvados. 

 

5.7 Os critérios de julgamento e aceitabilidade da proposta são: 

5.7.1 No julgamento das propostas, considerar-se-á vencedora aquela que 

apresentar as especificações contidas neste Edital e ofertar o 

MENOR PREÇO GLOBAL promovendo-se a desclassificação das 

propostas desconformes ou incompatíveis. 

5.7.2 Será considerada mais vantajosa para a Administração e, 

consequentemente, classificada em primeiro lugar, a proposta que, 

satisfazendo a todas as exigências e condições deste edital, apresente 

o MENOR PREÇO GLOBAL; 
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5.7.3 O Pregoeiro não aceitará proposta com preços excessivos ou 

manifestamente inexequíveis, assim considerados aquela que não 

venha a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação 

comprobatória de que os custos são coerentes com os de mercado e 

que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a 

execução do objeto. 

5.7.4 Os preços unitários, subtotais e totais deverão ser expressos em reais, 

com até 02 (duas) casas decimais, sob pena de serem arredondados 

para baixo. 

5.7.5 Os preços apresentados devem refletir os de mercado e compreender 

todas as despesas incidentes sobre o objeto licitado, tais como 

impostos, tarifas, fretes, seguros e etc. 

5.7.6 Não serão aceitos preços que ofereçam vantagens baseadas nas 

ofertas dos demais concorrentes, os excessivos ou os inexequíveis. 

5.7.7 O preço máximo para o objeto deste certame é o constante no preço 

de referência, anexo do presente edital e será aferido depois de 

finalizada a fase de lances ou negociação, devendo ser respeitado 

os unitários e totais. 

5.7.8 O ônus da prova da exequibilidade do preço incumbe ao autor da 

proposta, no prazo de 05 (cinco) dias contados da intimação. 

 

6 DA HABILITAÇÃO 

 

6.1 A documentação de habilitação deverá ser apresentada em envelope lacrado 

e rubricado, trazendo em sua parte externa os seguintes dizeres: 

 

ENVELOPE Nº 03 - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

PROPONENTE:............................................... 

MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO BATISTA DO GLÓRIA/MG 

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO Nº 1115/2017 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 013/2017 

 

6.2 Constar OBRIGATORIAMENTE o seguinte: 

 

6.2.1 DA HABILITAÇÃO JURÍDICA (Art. 28 da Lei Federal 8.666/93): 

 

a) Registro comercial, em caso de empresa individual, ou Ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, com todas as 

suas alterações, ou ato constitutivo consolidado, devidamente 

registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso 

de sociedades por ações, acompanhado de documentos de 

eleições de seus administradores, quando a licitante for 
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representada por pessoa que estatutariamente tenha poder para 

tal, comprovando esta capacidade jurídica. 

b) Declaração de cumprimento dos requisitos do Edital em 
acordo com  a Lei 10.520/02, art. 4º inc. VII ( anexo VI). 

c) Declaração que não possui em seu quadro de pessoal 
servidores públicos do Poder Executivo vedado pelo Art.9º 
da Lei 8666/93, conforme Anexo X. 
 

6.2.2 DA REGULARIDADE FISCAL (Art. 29 da Lei federal 

8.666/93): 

 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do 

Ministério da Fazenda (CNPJ), vigente na data prevista para 

abertura da licitação;  

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou 

Municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente 

ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame;  

c) Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e 

Municipal, do domicílio ou sede do licitante, ou outra 

equivalente na forma da lei, mediante a apresentação das 

seguintes certidões: 

 

1. Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão 

Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa, relativos a Tributos 

Federais e à Dívida Ativa da União, expedida pela Secretaria da 

Receita Federal; 

2. Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva 

com Efeitos de Negativa para com a Fazenda Estadual do 

domicílio ou sede do licitante; 

3. Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de 

Tributos Municipais, expedida pela Secretaria Municipal de 

Finanças ou equivalente. 

 

d) Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo 

de Serviço (FGTS), por meio da apresentação do CRF - 

Certificado de Regularidade do FGTS.  

e) Prova de regularidade trabalhista, mediante certidão negativa ou 

negativa com efeitos de positiva emitida pela Justiça do 

Trabalho, na forma dos artigos 27, inciso IV, e 29, inciso V, da 

Lei 8.666/93. 

f) Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo para Habilitação, 

em conformidade com o Artigo 87 da Lei nº. 8666/93 e 

alterações (Anexo IV).  
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g) Declaração de situação regular perante o Ministério do 

Trabalho, conforme inciso V, art. 27 da Lei 8.666/9, conforme 

Anexo III. 

h) A licitante ,deverá apresentar "Declaração de 
Enquadramento de ME ou EPP", conforme o caso, 
devidamente registrada e arquivada na respectiva Junta 
Comercial ou declaração formal, sob as penas da Lei. 

k) As licitantes deverão obrigatoriamente comprovar 
essa condição,  de enquadramento como ME/EPP/MEI 
apresentando, além da declaração Formal, mediante exibição 
de um dos seguintes documentos, que deverão ser 
encaminhados ao Pregoeiro juntamente com o restante da 
documentação: 

1. Certidão expedida pela Junta Comercial ou, 
conforme o caso, a Certidão de Breve Relato do 
Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, ou 
equivalente, de seu domicílio, com data de expedição 
anterior a 90 (noventa) dias; ou 
2. Declaração de Micro Empreendedor Individual; 
 

6.2.3 DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA (Art. 30 da Lei 8.666/93):  

 

a) ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA, emitido por 

pessoa de direito público ou privado, comprovando ter o 

licitante executado objeto com características técnicas 

compatíveis com o objeto desta licitação; 

1. Os atestados emitidos por pessoa de direito privado somente 

será (ão) considerado (s) válido (s) o (s) atestado (s) que 

apresente nome, RG e/ou CPF e assinatura legível do 

representante legal. 

2. Os atestados emitidos por pessoa de direito privado deverão 

apresentar também a firma reconhecida em cartório da 

assinatura do representante legal. 

 

b)  Licença para Coleta e Tratamento dos resíduos sólidos dos 

serviços de saúde fornecido pelo órgão competente; 

 

c) Licença para Disposição Final dos resíduos sólidos dos serviços 

de saúde fornecido pelo órgão competente;  

 

d)Certificado de Inspeção para Transporte de produtos perigosos – 

CIPP;  
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e)Certidão Negativa de Débitos Ambientais, emitida pela Secretaria 

de Estado do Meio Ambiente e Recursos Hídricos do Estado onde 

sediada a licitante; 

 

f) Certificado de Registro no Cadastro de Instrumento de defesa 

Ambiental para atividades potencialmente poluidora;  

 

                    g) Registro no Órgão da Classe;  

 

                    h) Comprovante de Registro de Engenheiro responsável;  

 

              i) Para fins de concessão de tratamento favorecido, diferenciado e 

simplificado às microempresas e empresas de pequeno porte, 

instituído pela Lei Complementar n.º 123/2006, em especial quanto ao 

Art. 3º, as empresas deverão apresentar: 

 

i.1 - DECLARAÇÃO (Anexo V), sob as penas da Lei, de que 

cumprem os requisitos legais para a qualificação como 

microempresas ou empresas de pequeno porte, estando aptas 

a usufruir o tratamento favorecido estabelecido no Capítulo V 

– Seção Única daquela Lei Complementar; 

 

i.2 - Apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta 

apresente alguma restrição; 

 

i.3 - Havendo alguma restrição na comprovação da 

regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) 

dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em 

que o proponente for declarado vencedor do certame, 

prorrogável por igual período, para a regularização da 

documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e 

emissão de eventuais certidões negativas ou positivas, com 

efeito, de certidão negativa; 

 

6.2.4 DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA – FINANCEIRA (Art. 31 

da Lei 8.666/93): 

 

a) Certidão Civil Negativa Judicial ou Certidão Negativa específica 

de Falência e Concordata, datada de no máximo 60 (sessenta) 

dias corridos anteriores à data de realização da sessão pública do 

pregão, se outro prazo não for definido na própria certidão. 
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6.3 Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em 

substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus anexos. 

 

6.4 No julgamento da licitação, o(a) Pregoeiro(a) poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos de habilitação e sua 

validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível 

a todos os licitantes, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e 

classificação. 

7 DO PROCEDIMENTO 

 

7.1 A licitação se procederá em três fases: credenciamento, proposta de preços e 

habilitação. 

 

7.2 Do credenciamento: 

 

7.2.1 No dia, hora e local designados no edital, será realizada sessão 

pública para recebimento da documentação, devendo ficar 

comprovado, no momento do credenciamento, que o interessado ou 

seu representante legal possui os necessários poderes para 

formulação de propostas e para a prática de todos os demais atos 

inerentes ao certame.  

7.2.2 O pregoeiro poderá prorrogar o início da sessão por até 15 minutos. 

Depois de finalizada a fase de credenciamento, nenhum dos 

envelopes acima citados será recebido pelo Pregoeiro, pelo que se 

recomenda que todos os interessados em participar da licitação 

estejam no local designado 15 (quinze) minutos antes do referido 

horário. 

7.2.3 Aberta a sessão, os interessados entregarão ao pregoeiro os 

documentos e envelopes de credenciamento, proposta de preços e 

habilitação. 

7.2.4 O pregoeiro procederá à abertura do(s) envelope(s) contendo os 

documentos de credenciamento.  Serão consideradas credenciadas e 

aptas a participar da fase de abertura das propostas de preços as 

empresas que atenderem ao exigido no edital.  

7.2.5 As licitantes não credenciadas ficarão impedidas de se 

pronunciarem, apresentarem lances, participando apenas como 

ouvinte das fases seguintes do certame, salvo quanto ao direito de 

petição definido no item 8 deste edital. 

7.2.6 O pregoeiro analisará a proposta de preços da empresa cujo 

representante não foi credenciado e, tendo sido esta formulada por 

representante com poderes, será recebida, sem, no entanto, poder 

formular lances. 

 

7.3 Das propostas de preços: 
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7.3.1 Após a fase de credenciamento, o pregoeiro passará à abertura dos 

envelopes de proposta de preços, quando será classificada a empresa 

que apresente a proposta de menor preço e aqueles que tenham 

apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até dez 

por cento, relativamente à menor. 

7.3.2 Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas de preços 

nas condições definidas no inciso anterior, o pregoeiro classificará as 

melhores propostas subsequentes, até o máximo de três, além da 

primeira colocada, para que seus autores participem dos lances 

verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas 

escritas. 

7.3.3 Em seguida, será dado início à etapa de apresentação de lances 

verbais pelos proponentes, que deverão ser formulados de forma 

sucessiva, em valores distintos e decrescentes sobre o valor global  

das propostas (por lote). 

7.3.4 O pregoeiro convidará individualmente as licitantes classificadas, de 

forma sequencial, a apresentar lances verbais, a partir do autor da 

proposta classificada de maior preço e os demais, em ordem 

decrescente de valor.  

7.3.5 Dos lances ofertados não caberá retratação. 

7.3.6 A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo 

pregoeiro, implicará a exclusão da licitante da etapa de lances 

verbais e na manutenção do último preço apresentado pela licitante, 

para efeito de ordenação das propostas. 

7.3.7 A licitante poderá apresentar lance verbal inferior ao seu último 

valor, mesmo que não supere o do primeiro colocado. 

7.3.8 Será considerada finalizada a fase de lances quando consultados pelo 

pregoeiro, nenhum licitante desejar apresentar novo valor, podendo 

qualquer dos licitantes reduzir o seu próprio preço até esse momento. 

7.3.9 Caso não se realize lance verbal será verificada a conformidade entre 

a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a 

contratação. 

7.3.10 O pregoeiro poderá negociar diretamente com o proponente para que 

seja obtido preço melhor.  

7.3.11 Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, o 

pregoeiro examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto 

ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito. 

7.3.12 O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO GLOBAL. 

 

7.4 Da fase de habilitação: 
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7.4.1 Sendo aceitável a proposta de menor preço, será aberto o envelope 

contendo a documentação de habilitação desta, para confirmação das 

condições habilitatórias. 

7.4.2 Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, a 

licitante será considerada habilitada e declarada vencedora e, caso 

não haja manifestação de intenção de recurso por parte de quaisquer 

das interessadas, ser-lhe-á adjudicado o objeto do certame pelo 

pregoeiro. 

7.4.3 Se a oferta não for aceitável ou se a licitante desatender às 

exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a oferta 

subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à 

habilitação do proponente, na ordem de classificação, e assim 

sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao 

edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora e a ela 

adjudicado o objeto do certame, atendidas as disposições do subitem 

anterior. 

7.4.4 Como condição para celebração do Contrato, a licitante Vencedora 

deverá manter as mesmas condições de habilitação. 

7.4.5 Não havendo intenção de interposição de recurso, as empresas 

poderão retirar os documentos de habilitação depois de finalizada a 

sessão. Havendo recurso, o pregoeiro manterá em seu poder os 

envelopes das demais licitantes contendo os documentos de 

habilitação até a decisão final. 

7.4.6 Da Sessão Pública será lavrada ata circunstanciada, sendo esta 

assinada pelo Pregoeiro e por todos os licitantes presentes. 

 

8 DO DIREITO DE PETIÇÃO  

 

8.1 Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e 

motivadamente a intenção de recorrer, com registro em ata da síntese das suas 

razões, quando lhe será concedido o prazo de três dias úteis para a apresentação 

das razões do recurso, podendo juntar memoriais, ficando as demais licitantes 

desde logo intimadas para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que 

começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada 

vista imediata aos autos. 

8.2 O(s) recurso(s), que não terá (ão) efeito suspensivo, será (ão) dirigido(s) à 

autoridade superior, Chefe do Poder Executivo, por intermédio do pregoeiro, o 

qual poderá reconsiderar sua decisão, em 05 (cinco) dias úteis ou, nesse período, 

encaminhá-lo(s) à autoridade superior, devidamente informado, para apreciação e 

decisão, no mesmo prazo. 

8.3 O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos 

insuscetíveis de aproveitamento. 
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8.4 Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a 

autoridade competente homologará a presente licitação para determinar a 

contratação. 

8.5 A falta de manifestação imediata e motivada da(s) licitante(s) na sessão ou a 

não entrega das razões do recurso no prazo designado importará a decadência do 

direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo pregoeiro ao 

respectivo vencedor. 

8.6 A Pregoeira poderá no ato de interposição do recurso, exercer juízo de 

admissibilidade, recebendo ou não o apelo, motivadamente. 

 

9 DO CONTRATO  

 

9.1 O Município de São João Batista do Glória/MG convocará regularmente o 

interessado para assinar o termo de contrato, conforme o caso, dentro do prazo de 

05 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas no artigo 81 da Lei 8.666/93 e deste Edital. 

 

9.1.1 O prazo de convocação acima estabelecido poderá ser prorrogado 

uma vez, por igual período, quando solicitado pelo licitante vencedor 

durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e 

aceito pela Administração Municipal. 

 

9.2 A recusa injustificada da adjudicatária em assinar o contrato dentro do prazo 

fixado caracterizará inadimplência das obrigações decorrentes desta licitação, 

sujeitando-se a mesma às penalidades previstas neste Edital e na legislação 

vigente. 

 

9.2.1 Ocorrendo a hipótese do subitem anterior, o processo retornará ao(à) 

pregoeiro(a), que convocará os licitantes remanescentes e procederá 

ao exame das demais propostas, bem como da habilitação de seus 

ofertantes, segundo a ordem da classificação, até que uma proposta 

atenda integralmente ao Edital, sendo o seu autor declarado vencedor 

e convocado para assinar o contrato. 

 

9.4 Para fins de contratação, a licitante vencedora deverá apresentar, no ato de 

assinatura do contrato, Cronograma de Execução acompanhada de Planilha 

Descritiva de quantitativos e preços para viabilizar o acompanhamento da 

execução do objeto bem como a fiscalização do objeto não podendo ser exigido 

ou considerado como fator para pagamento/cobrança de qualquer natureza. 

 

9.5 Nos termos do art. 65, §1º, da Lei nº 8.666/93, o contratado fica obrigado a 

aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se 

fizerem necessários até 25% do valor inicial atualizado contrato. 
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9.6 Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos 

no subitem anterior, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre os 

contratantes. 

 

10 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

10.1 Poderá ficar impedida de licitar e contratar com o Município de São João 

Batista do Glória/MG, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas 

previstas e das demais cominações legais, a licitante que durante todo o 

procedimento licitatório: 

 

10.1.1 Apresentar documentação falsa; 

10.1.2 Ensejar o retardamento ou a procrastinação injustificada deste 

Pregão; 

10.1.3 Comportar-se de modo inidôneo; 

10.1.4 Fizer declaração falsa; 

10.1.5 Cometer fraude fiscal. 

 

10.2 Além da sanção prevista no item anterior, a licitante está sujeita às seguintes 

penalidades: 

 

10.2.1 Advertência; 

10.2.2 Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor global, caso não 

compareça para receber a respectiva nota de empenho ou para 

assinar o contrato, conforme o caso, no prazo de 02 (dois) dias úteis, 

caracterizando, por esta conduta, o descumprimento total da 

obrigação assumida.  

10.2.3 A aplicação das sanções previstas neste edital será sempre precedida 

da concessão da oportunidade de ampla defesa, na forma da lei. 

10.2.4 As multas serão creditadas à Conta do Tesouro do Município e serão 

exigidas administrativa ou judicialmente, através de executivo fiscal 

(Lei nº 6.830/80), com todos seus encargos. 

10.2.5 As demais penalidades referentes à inexecução total ou parcial do 

objeto deste certame são as elencadas no instrumento do contrato, 

conforme o caso, anexos deste Edital. 

 

11 DO PAGAMENTO, DA RUBRICA ORÇAMENTÁRIA E DO 

REEQUILÍBRIO ECONÔMICO E FINANCEIRO 

 

11.1 O Município de São João Batista do Glória pagará à licitante vencedora o 

valor constante na sua proposta de preços, considerados os eventuais lances 
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verbais que forem apresentados, nestes já consideradas todas as despesas 

(impostos, tarifas, taxas, etc). 

11.2 O pagamento será efetuado mensalmente de acordo com a execução dos 

serviços, após recebimento e aceitação dos mesmos, após a liquidação da despesa, 

por meio de ordem bancária no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, mediante 

a apresentação de nota fiscal/fatura devidamente certificada pelo setor 

competente. 

11.3 Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 

11.4 As despesas decorrentes da presente licitação correrão a conta das 

seguintes dotações orçamentárias consignadas no Orçamento do Município no 

exercício em curso: 

 

FICHA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

249 02.08.01.10.122.0003.2050.33903900 

 

12 DA GARANTIA 

 

12.1 O Município dispensa a garantia prevista no Art. 56 da Lei 8.666/1993 

tendo em vista que os pagamentos serão efetuados parceladamente e sempre após 

a execução e aceitação do objeto. 

 

12.2 Dos benefícios referentes à regularidade fiscal: 

 

12.2.1 As licitantes deverão apresentar toda a documentação exigida para 

efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta 

apresente alguma restrição. 

12.2.2 No caso da licitante apresentar restrições na comprovação da 

regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, 

a partir de sua declaração como licitante vencedora do certame, 

prorrogável por igual período, a critério da Administração Pública, 

para regularização da documentação. 

12.2.3 A não regularização da documentação no prazo previsto implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas no art. 81 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo 

facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes, na 

ordem de classificação, para a assinatura do respectivo Contrato, ou 

revogar a licitação. 

 

13 DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

 

13.1 O Edital da presente licitação pública reger-se-á, principalmente, pelos 

comandos legais seguintes: 
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13.1.1 Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 - Instituto do Pregão; 

13.1.2 Decreto nº 3.555, de 08.08.2000, e alterações posteriores -

Regulamento do Pregão; 

13.1.3 Lei nº 8.666, de 21.06.1993, e alterações posteriores - Lei de 

Licitações; 

13.1.4 Lei Complementar n.º 123/06, e alterações posteriores; 

13.1.5 Decreto Municipal nº 1.044/2006 e 1.046/2006; 

13.1.6 Demais exigências deste Edital e seus Anexos. 

 

14 DA PUBLICIDADE 

 

14.1 O aviso deste pregão será publicado no Jornal Folha da Manhã, nos termos 

da Lei nº 10.520/2002, do Decreto Municipal nº 1.044/2006 e 1.046/2006, como 

também, no quadro de avisos da Prefeitura e disponibilizado por meio eletrônico 

através do e-mail: licita.gloria@gmail.com. 

 

15 DAS IMPUGNAÇÕES E ESCLARECIMENTOS AO EDITAL 

 

16.1 Dos pedidos de esclarecimentos: 

16.1.1 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este procedimento 

deverão ser enviados ao Pregoeiro, em até 02 (dois) dias úteis 

anteriores à data fixada para a abertura da sessão pública, por Fax, 

para o telefone (35) 3524.0908. 

16.2 Das impugnações: 

16.2.1 Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão 

pública deste Pregão, qualquer pessoa poderá impugnar o ato 

convocatório respectivo, mediante registro da petição impugnatória 

junto ao Departamento de Compras e Licitações no Prédio da 

Prefeitura Municipal de São João Batista do Glória ou ainda poderá 

ser recebida pelo endereço eletrônico licita.gloria@gmail.com.  

16.2.2 O Pregoeiro decidirá sobre a impugnação no prazo de até 24 horas 

úteis. 

16.2.3 Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada e 

publicada nova data para a realização do certame. 

 

17 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

17.1 A participação nesta licitação implica em plena aceitação dos termos e 

condições deste edital e seus anexos. 

 

17.2 As regras do presente certame serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa, desde que não comprometam o interesse da Administração, 

a finalidade e a segurança da contratação.  

 

mailto:licita.gloria@gmail.com
mailto:licita.gloria@gmail.com
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17.3 Após a declaração do vencedor da licitação, não havendo manifestação das 

licitantes quanto à intenção de interposição de recurso, o pregoeiro adjudicará o 

objeto licitado, que posteriormente será submetido à homologação pelo Chefe do 

Executivo. 

 

17.4 O adjudicatário obriga-se a aceitar, nas mesmas condições da proposta, os 

acréscimos ou supressões do valor inicial atualizado do objeto da presente 

licitação, nos termos do art. 65 da Lei n° 8.666/93. 

 

17.5 Todos os representantes das licitantes deverão permanecer na sessão até a 

conclusão dos procedimentos, inclusive assinando a ata respectiva. 

 

17.6 O pregoeiro, em qualquer momento, poderá promover diligências objetivando 

esclarecer ou complementar a instrução do processo. 

 

17.7 Não serão considerados motivos para desclassificação, simples omissões ou 

erros formais na proposta ou da documentação, desde que sejam irrelevantes e não 

prejudiquem o processamento da licitação e o entendimento da proposta, e que 

não firam os direitos das demais licitantes. 

 

17.8 A cada licitante que participar do certame será permitido somente um 

representante para se manifestar em nome do representado, desde que autorizado 

por documento de habilitação legal, vedada a participação de qualquer interessado 

representando mais de um licitante. Referido representante poderá ser 

acompanhado por outras pessoas, que poderão assessorá-lo, sendo vedada a 

manifestação de qualquer natureza por essas outras pessoas. 

 

17.9 Os documentos apresentados na licitação poderão ser apresentados através de 

qualquer processo de cópia, desde que autenticados por cartório competente, ou 

por cópias juntamente com os originais, e que, após devidamente comprovadas 

pelo pregoeiro ou membros da equipe de apoio, farão parte do processo licitatório. 

 

17.10 Todos os documentos apresentados deverão estar em nome da licitante, 

com o número do CNPJ e, preferencialmente, com endereço respectivo, devendo 

ser observado o seguinte: 

 

17.11 Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar com o número 

do CNPJ da matriz, ou; 

17.11.1.Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar com o 

número do CNPJ da filial, exceto quanto à Certidão Negativa de Débito 

junto ao INSS, por constar no próprio documento que é válido para matriz 

e filiais, bem assim quanto ao Certificado de Regularidade do FGTS, 
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quando o licitante tenha o recolhimento dos encargos centralizado, 

devendo, desta forma, apresentar o documento comprobatório de 

autorização para a centralização, ou; 

17.11.2. Se a licitante for a matriz e a prestadora dos serviços for a filial, 

os documentos deverão ser apresentados com o número de CNPJ da matriz 

e da filial, simultaneamente, e 

17.11.3. Serão dispensados da apresentação de documentos com o número 

do CNPJ da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, forem 

emitidos somente em nome da matriz; 

 

17.12. Não se admitirá posterior complementação da documentação. 

 

17.13. O não atendimento de qualquer exigência ou condição deste edital quanto 

às condições de credenciamento, proposta de preços e habilitação, implicará na 

desclassificação ou inabilitação da licitante, conforme o caso. 

 

17.14. No caso de divergência entre o valor numérico e o por extenso informado 

pela licitante, prevalecerá este último. 

 

17.15. As empresas poderão enviar os envelopes por correio ou outro meio 

semelhante, desde que entregues antes do início da sessão. 

 

17.16. Reserva-se o Município de São João Batista do Glória a faculdade de 

revogar, por razões de interesse público, ou anular, por ilegalidade a presente 

licitação, bem como o direito de adiá-la ou prorrogar o prazo para o recebimento 

e/ou abertura das propostas, descabendo em tais casos qualquer indenização às 

licitantes. 

 

17.17. Será dada vista aos proponentes interessados tanto das Propostas 

Comerciais como dos Documentos de Habilitação apresentados na sessão. 

17.18. É facultado ao Pregoeiro ou à Autoridade Superior em qualquer fase do 

julgamento promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a 

instrução do processo e a aferição do ofertado, bem como solicitar a Órgãos 

competentes a elaboração de pareceres técnicos destinados a fundamentar as 

decisões. 

 

17.19. É vedado ao licitante retirar sua proposta ou parte dela após a abertura da 

sessão do pregão. 

 

17.20. O contrato oriundo desta licitação terá vigência de 12 (doze) meses, 

podendo ser prorrogado nos termos do Art. 57, II da Lei 8.666/93. 
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17.21. Os casos omissos e dúvidas com relação a presente licitação e a este 

EDITAL serão resolvidos pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio. 

 

17.22. A presente licitação será processada e julgada com base na Lei Federal nº 

8.666/93, na Lei Complementar 123/2006, nas demais normas deste Edital e seus 

anexos, aplicando-se ao contrato decorrente da presente licitação, além dos 

dispositivos legais previstos neste edital, as normas da Lei Federal nº 8.078/90 

(Código de Defesa do Consumidor) e do Código Civil Brasileiro (Lei 

10.406/2002). 

 

17.23. Informações adicionais poderão ser prestadas pelo telefone (35) 3524-

0908, de segunda a sexta-feira, no horário de 9h às 17h, ou por e-mail: 

licita.gloria@gmail.com 

 

São João Batista do Glória/MG, 21 de agosto de 2017. 

 

 

Laila Cristina Pereira  

Pregoeira 
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ANEXO I 

 

PLANILHA DESCRITIVA DO OBJETO, QUANTITATIVA E 

ORÇAMENTÁRIA 

TETO MÁXIMO 

 

Procedimento Licitatório: nº 01115/2017 

Pregão Presencial: 013/2017 

 

Item Descrição Quant. 

estimada 

mensal 

Quant. 

estimad

a anual 

Valor 

estima

do por 

quilo 

Valor 

estimado 

mensal 

Valor 

estimado 

anual 

Único Contratação de empresa 

para prestação de 

serviços de coleta, 

transporte, tratamento e 

destinação final de 

Resíduos de Serviços de 

Saúde (RSS), grupos A, 

B e E, produzidos pelos 

Órgãos relacionados à 

Saúde do Município de 

São João Batista do 

Glória/MG 

300 quilos 3600 

quilos 

R$8,00 R$2.400,0

0 

R$28.800,00 

 

DETALHAMENTO DOS RESÍDUOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE (RSS)  

  

1.1. Os RSS devem ser classificados nos grupos “A”, “B” e “E”, conforme definem as 

Resoluções Conama nº 358, de 29.4.2005 e Resolução RDC-306 de 7.12.2004.  

 

1.2. GRUPO A: Resíduos com a possível presença de agentes biológicos que, por suas 

características de maior virulência ou concentração, podem apresentar risco de infecção.  

a) A1  

1. culturas e estoques de microrganismos; resíduos de fabricação de produtos 

biológicos, exceto os hemoderivados; descarte de vacinas de microrganismos vivos ou 

atenuados; meios de cultura e instrumentais utilizados para transferência, inoculação ou 

mistura de culturas; resíduos de laboratórios de manipulação genética;  

2. resíduos resultantes da atenção à saúde de indivíduos ou animais, com suspeita ou 

certeza de contaminação biológica por agentes classe de risco 4, microrganismos com 

relevância epidemiológica e risco de disseminação ou causador de doença emergente 

que se torne epidemiologicamente importante ou cujo mecanismo de transmissão seja 

desconhecido;  
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3. bolsas transfusionais contendo sangue ou hemocomponentes rejeitadas por 

contaminação ou por má conservação, ou com prazo de validade vencido, e aquelas 

oriundas de coleta incompleta;  

4. sobras de amostras de laboratório contendo sangue ou líquidos corpóreos, recipientes 

e materiais resultantes do processo de assistência à saúde, contendo sangue ou líquidos 

corpóreos na forma livre;  

b) A2 

1. carcaças, peças anatômicas, vísceras e outros resíduos provenientes de animais 

submetidos a processos de experimentação com inoculação de microorganismos, bem 

como suas forrações, e os cadáveres de animais suspeitos de serem portadores de 

microrganismos de relevância epidemiológica e com risco de disseminação, que foram 

submetidos ou não a estudo anátomo-patológico ou confirmação diagnóstica;  

c) A3  

1. peças anatômicas (membros) do ser humano; produto de fecundação sem sinais 

vitais, com peso menor que 500 gramas ou estatura menor que 25 centímetros ou idade 

gestacional menor que 20 semanas, que não tenham valor científico ou legal e não tenha 

havido requisição pelo paciente ou familiares;  

d) A4  

1. kits de linhas arteriais, endovenosas e dialisadores, quando descartados;  

2. filtros de ar e gases aspirados de área contaminada; membrana filtrante de 

equipamento médico-hospitalar e de pesquisa, entre outros similares;  

3. sobras de amostras de laboratório e seus recipientes contendo fezes, urina e secreções, 

provenientes de pacientes que não contenham e nem sejam suspeitos de conter agentes 

Classe de Risco 4, e nem apresentem relevância epidemiológica e risco de 

disseminação, ou microrganismo causador de doença emergente que se torne 

epidemiologicamente importante ou cujo mecanismo de transmissão seja desconhecido 

ou com suspeita de contaminação com príons.  

4. resíduos de tecido adiposo proveniente de lipoaspiração, lipoescultura ou outro 

procedimento de cirurgia plástica que gere este tipo de resíduo;  

5. recipientes e materiais resultantes do processo de assistência à saúde, que não 

contenha sangue ou líquidos corpóreos na forma livre;  

6. peças anatômicas (órgãos e tecidos) e outros resíduos provenientes de procedimentos 

cirúrgicos ou de estudos anátomo-patológicos ou de confirmação diagnóstica;  

7. carcaças, peças anatômicas, vísceras e outros resíduos provenientes de animais não 

submetidos a processos de experimentação com inoculação de microorganismos, bem 

como suas forrações; e  

8. bolsas transfusionais vazias ou com volume residual pós-transfusão.  

e) A5  

1. órgãos, tecidos, fluidos orgânicos, materiais perfurocortantes ou escarificantes e 

demais materiais resultantes da atenção à saúde de indivíduos ou animais, com suspeita 

ou certeza de contaminação com príons. Os RSS que compõem o Grupo “A” são 

aqueles que apresentam risco potencial à saúde pública e ao meio ambiente devido à 

presença de agentes biológicos. Enquadram-se neste grupo, dentre outros:  
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1.3. Os RSS que integram o Grupo “B” são aqueles que contêm substâncias químicas 

que podem apresentar risco à saúde pública ou ao meio ambiente, dependendo de suas 

características de inflamabilidade, corrosividade, reatividade e toxicidade.  

a) produtos hormonais e produtos antimicrobianos; citostáticos; antineoplásicos; 

imunossupressores; digitálicos; imunomoduladores; anti-retrovirais, quando descartados 

por serviços de saúde, farmácias, drogarias e distribuidores de medicamentos ou 

apreendidos e os resíduos e insumos farmacêuticos dos medicamentos controlados pela 

Portaria MS 344/98 e suas atualizações; 

b) resíduos de saneantes, desinfetantes, desinfestantes; resíduos contendo metais 

pesados; reagentes para laboratório, inclusive os recipientes contaminados por estes;  

c) efluentes de processadores de imagem (reveladores e fixadores);  

d) efluentes dos equipamentos automatizados utilizados em análises clínicas; e  

e) demais produtos considerados perigosos, conforme classificação da NBR 10.004 da 

ABNT (tóxicos, corrosivos, inflamáveis e reativos).  

 

1.4. Os RSS relativos ao Grupo “E” são materiais perfurocortantes ou escarificantes, 

tais como: lâminas de barbear, agulhas, escalpes, ampolas de vidro, brocas, limas 

endodônticas, pontas diamantadas, lâminas de bisturi, lancetas; tubos capilares; 

micropipetas; lâminas e lamínulas; espátulas; e todos os utensílios de vidro quebrados 

no laboratório (pipetas, tubos de coleta sanguínea e placas de Petri) e outros similares.  

 

2. O LOCAL, O PERÍODO E O HORÁRIO DO SERVIÇO  

  

2.1. O serviço de recolhimento será realizado nos locais abaixo indicados, nos dias 

úteis, nos horários das 08:00 às 11:00 e das 13:00 às 17:00 horas, conforme segue:  

 
LOCAIS DE COLETA ENDEREÇO 

HOSPITAL MUNICIPAL DONA CHIQUITA RUA PORTO ALEGRE N. 22, CENTRO 

PSF JOSÉ BALBINO DE OLIVEIRA - PSF  JARDIM 

PLANALTO 

RUA AUGUSTA ANA QUIRINA N. 30, 

BAIRRO JARDIM PLANALTO 

PSF JOSÉ FRANCISCO RODRIGUES - PSF  CENTRAL RUA NITERÓI N. 33, CENTRO 

 

2.2. Os serviços de coleta deverão ser realizados a cada 15 (quinze) dias. 

  

2.3. A Contratada e a Contratante, mediante acordo previamente realizado, poderão 

estabelecer outro dia e/ou horário para a coleta dos resíduos objetos destas 

especificações básicas.  

  

3. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS  

  

3.1. A Contratada deverá fornecer recipientes (contenedores/bombonas resistentes, 

rígidas e estanques, com tampa rosqueável) para armazenamento dos resíduos dos 

grupos A/E e B separados e identificados, com simbologia dos grupos de resíduos, 

devidamente dimensionados para as quantidades propostas, que atendam as normas 

técnicas para acondicionamento e transporte dos resíduos de Serviços de Saúde até o 
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local de tratamento. Os recipientes devem estar limpos, secos, íntegros e manter as 

características originais de acondicionamento, não sendo permitida abertura, 

rompimento e transferência do conteúdo de uma embalagem para a outras.  

 

3.1.1. Substituir imediatamente, após a coleta, o contenedor/bombona ou outro 

recipiente.  

 

3.1.2. Pesar os Resíduos no local de coleta, de acordo com a freqüência de coleta 

descrita no Anexo I deste Edital, com fornecimento imediato do comprovante da 

pesagem. Apresentar relatório mensal da pesagem por local de coleta e pesagem total de 

todas as Unidades Geradoras de Resíduos de Serviços de Saúde, conforme listagem 

relacionada no anexo I deste Edital.  

 

3.2. A Contratada deverá acondicionar e transportar adequadamente os resíduos, 

atendendo as normas aplicáveis pela ABNT e demais disposições legais vigentes.  

 

3.3. Havendo, dentre os resíduos mencionados no subitem anterior, outros perfurantes 

ou cortantes, a Contratada deverá fornecer, para acondicionar previamente, recipiente 

rígido, estanque, vedado e identificado pela simbologia de substância infectante.  

 

3.4. A Contratada deverá transportar os resíduos em veículos apropriados, compatíveis 

com as características dos resíduos, atendendo às condicionantes de proteção ao meio 

ambiente e à saúde pública e normas atinentes.  

 

3.5. A Contratada deverá estar ciente de que os resíduos sólidos pertencentes ao grupo 

“A” não poderão ser dispostos no meio ambiente sem tratamento prévio que assegure a 

preservação da saúde pública e do meio ambiente.  

 

3.6. A Contratada deverá submeter os resíduos sólidos pertencentes ao grupo “B” a 

tratamento e disposição final específicos, de acordo com as características de toxidade, 

inflamabilidade, corrosividade e reatividade, segundo exigências do órgão ambiental 

competente.  

  

3.7. A Contratada deverá emitir, mensalmente, um Certificado atestando o tratamento e 

destinação final referente aos serviços prestados, discriminados por unidade e por 

grupo, sendo o profissional responsável estar com registro ativo junto ao conselho de 

classe com assinatura devidamente reconhecida no cartório.  

  

3.8. O tratamento dos resíduos de serviços de saúde deverá ser executado por destruição 

térmica, por meio de incineradores que assegurem a destruição completa de toda forma 

de microorganismos e descaracterização físico-química dos resíduos de serviços de 

saúde, sem poluir o ambiente conforme Resolução CONAMA 358/2005 e Resolução 

RDC-306/2004.  
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4. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

 

4.1. A Contratada deverá apresentar as licenças e autorizações necessárias para a 

realização dos serviços, inclusive a licença ambiental que autorize o transporte 

tratamento e respectiva destinação final.  

4.2. A Contratada é obrigada a manter, durante a prestação do contrato, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas no Contrato.  

4.3. As máquinas, equipamentos e uniformes deverão seguir as normas de segurança 

apropriadas para a execução dos trabalhos.  

4.4. No início da vigência do contrato, a Contratada deverá submeter à aprovação da 

Prefeitura Municipal de São João Batista do Glória a programação de realização dos 

serviços, assinada pelo Responsável Técnico da Contratada, devendo indicar, inclusive, 

os nomes dos funcionários que adentrarão nos Estabelecimentos para a execução do 

serviço, bem como todo tratamento dispensado ao RSS recolhidos no Contratante.  

4.5. A Contratada deverá elaborar levantamento dos riscos que envolvam a  

execução dos serviços e das medidas de prevenção e controle a serem adotadas por  

ela e pela Contratante.  

4.6. Durante a vigência do contrato, à Contratada poderão ser solicitadas alterações que 

se fizerem necessárias à programação de trabalho e locais de coleta.  

4.7. A Contratada deverá prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados 

pelo Fiscal do Contrato, atendendo prontamente todas as reclamações ou sugestões.  

4.8. Todos os trabalhos realizados pela Contratada deverão ser executados sem 

transtorno para todos os servidores da Municipalidade, bem como dos demais 

estabelecimentos englobados neste procedimento.  

4.9. A Contratada se obriga a zelar pela integridade e sigilo dos documentos que se 

encontrem disposto nos pavimentos a serem limpos.  

4.10. A Contratada deverá tomar todas as providências para o cumprimento das Normas 

Regulamentares sobre segurança e medicina do trabalho, inclusive quanto uso de 

Equipamentos de Proteção Individual (EPI). 

4.11. Fica a cargo da Contratada e às suas expensas o fornecimento desses 

equipamentos aos seus empregados.  

  

4.12. Deverá ainda atender as solicitações de documentos que se fizerem necessários, 

inclusive para obtenção do CADRI - Certificado de movimentação de resíduos de 

interesse ambiental emitido por entidade competente. 

 

5. FISCALIZAÇÃO DO CONTRATANTE  

  

5.1. O Contratante designará servidor que acompanhará e fiscalizará a execução dos 

serviços, cabendo-lhe entre outras atribuições:  

a) solicitar à Contratada e ao seu preposto todas as providências necessárias ao bom 

andamento dos serviços;  

b) documentar as ocorrências e determinar o que for preciso para a regularização;  
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c) solicitar a substituição de qualquer produto ou equipamento cujo uso seja 

considerado inadequado à conservação dos bens e instalações, ou que não atendam às 

necessidades dos serviços contratados, inclusive quanto à qualidade.  

  

5.2. A fiscalização da Contratante poderá paralisar os serviços, enquanto os empregados 

da Contratada não estiverem protegidos adequadamente, ficando o ônus da paralisação 

por conta da Contratada.  

  

6. DANOS  

 

6.1. Danos ou prejuízos causados a Contratante ou a terceiros pela Contratada, 

decorrentes da execução ou inexecução dos serviços serão de inteira responsabilidade 

desta.  

 

7. CONSIDERAÇÕES GERAIS  

 

7.1. O não-cumprimento ou inobservância de qualquer das obrigações e/ou disposições 

previstas nestas Especificações Básicas implicarão a aplicação de multas e demais 

penalidades contratuais previstas neste instrumento.  
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ANEXO II 

 

MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

 

Procedimento Licitatório: nº 1115/2017 

Pregão Presencial: nº 013/2017 

 

P R O C U R A Ç Ã O 

 

A ________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o 

nº ____________________________, com sede à 

__________________________________, neste ato representada por 

__________________________________, inscrito no CPF sob o nº 

___________________________ e RG nº ___________________ SSP/_______, 

(nacionalidade) ____________________, (estado civil) 

__________________________, (profissão) _________________ residente a 

___________________________________, pelo presente instrumento de mandato, 

nomeia e constitui, seu Procurador o Sr. ____ ______________________________, 

inscrito no CPF sob o nº _____________________ e RG nº 

_______________________, (nacionalidade) ____________________, (estado civil) 

__________________________, (profissão) _________________ residente a 

___________________________________,   a quem confere amplos poderes para 

junto ao Município de São João Batista do Glória/MG praticar os atos necessários para 

representar a outorgante na licitação na modalidade de Pregão Presencial nº 013/2017, 

usando dos recursos legais e acompanhando-os, conferindo-lhes, ainda, poderes 

especiais para desistir de recursos, interpô-los, apresentar lances verbais, negociar 

preços e demais condições, confessar, transigir, desistir, firmar compromissos ou 

acordos, receber e dar quitação, podendo ainda, substabelecer esta para outrem, com ou 

sem reservas de iguais poderes, dando tudo por bom, firme e valioso. 

 

Local e data. 

 

 

Assinatura e carimbo de CNPJ 

 

Reconhecer firma assinatura 
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ANEXO III 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

 

 

EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA 

Procedimento Licitatório: nº 1115/2017 

Pregão Presencial: nº 013/2017 

 

 

A ________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o 

nº ____________________________, com sede à 

__________________________________, neste ato representada por 

__________________________________, inscrito no CPF sob o nº 

___________________________ e RG nº ___________________ SSP/_______, 

(nacionalidade) ____________________, (estado civil) 

__________________________, (profissão) _________________ residente a 

___________________________________, DECLARA para fins do disposto no 

Inciso V do Art. 27 da Lei 8.666/93, acrescido pela Lei 9.854/99, que não emprega 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de dezesseis anos. 

 

Ressalva: 

 

Emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz:  

(   ) Sim    

(   ) Não 

 

Local e data 

 

 

Assinatura e Carimbo de CNPJ 
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ANEXO IV 

 

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DA 

HABILITAÇÃO 

 

Procedimento Licitatório: nº 1115/2017 

Pregão Presencial: nº 013/2017 

 

 

Declaro, sob as penas da lei, a inexistência de fatos impeditivos que obstaculizem a 

habilitação no Pregão n° 013/2017, da empresa 

________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 

____________________________, com sede à 

__________________________________, neste ato representada por 

__________________________________, inscrito no CPF sob o nº 

___________________________ e RG nº ___________________ SSP/_______, 

(nacionalidade) ____________________, (estado civil) 

__________________________, (profissão) _________________ residente a 

___________________________________. 

 

  Por ser verdade, firmo a presente. 

 

Local e data 

 

 

 

Assinatura e Carimbo de CNPJ 
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ANEXO V 

 

M O D E L O  D E  D E C L A R A Ç Ã O  

 

Procedimento Licitatório: nº 1115/2017 

Pregão Presencial: nº 013/2017 

 

 

A ________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o 

nº ____________________________, com sede à 

__________________________________, neste ato representada por 

__________________________________, inscrito no CPF sob o nº 

___________________________ e RG nº ___________________ SSP/_______, 

(nacionalidade) ____________________, (estado civil) 

__________________________, (profissão) _________________ residente a 

___________________________________, DECLARA, sob as penas da Lei, para fins 

do disposto no Inciso III do Artigo 1º da Lei Complementar n.º 123, de 14 de dezembro 

de 2006, que cumpre os requisitos estabelecidos em seu Artigo 3º e está apta a usufruir 

o tratamento favorecido estabelecido no Capítulo V – Seção Única daquela Lei 

Complementar. 

 

Declaro ainda, que não existe qualquer impedimento entre os previstos nos Incisos do 

§4º do Artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006. 

 

Por ser verdade, firmo a presente. 

 

Local e data 

 

 

 

Assinatura e Carimbo de CNPJ 
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ANEXO VI 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

 

Procedimento Licitatório: nº 1115/2017 

Pregão Presencial: nº 013/2017 

 

 

Eu ___________________________________, portador do RG_______________ e 

CPF ______________________________, representante devidamente constituído da 

empresa ________________________________________________, inscrita no CNPJ 

sob o nº ____________________________, com sede à 

__________________________________, DECLARO cumprir plenamente os 

requisitos de habilitação constantes do Edital de Pregão Presencial nº 013/2017, em 

acordo com a Lei 10.520/02, Art. 4, inciso VII. 

 

Por ser verdade, firmo a presente. 

 

 

 

Local e data 

 

 

 

Assinatura e Carimbo de CNPJ 
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ANEXO VII 

 

MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO 

 

CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO BATISTA DO GLÓRIA/MG, 

pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob o número 18.241.778/0001-58 

com sede administrativa na Praça Belo Horizonte n. 22, na cidade de São João Batista 

do Glória – MG, neste ato representado pela Prefeita Municipal, Aparecida Nilva dos 

Santos. 

 

CONTRATADA: ..................................................., inscrita no CNPJ sob o número 

........................................ com sede na ............................, na cidade de 

................................, neste ato representada pelo seu sócio .............................................. 

 

As partes acima identificadas têm, entre si, justo e acertado, o presente Contrato 

Administrativo, que se regerá pela Lei nº 8.666, de 21 de Junho de 1993 e as 

cláusulas e condições descritas no presente.  

 

CLÁUSULA PRIMEIRA 

 

DO OBJETO: Constitui objeto do presente a contratação de empresa para prestação 

de serviços de coleta, transporte, tratamento e destinação final de Resíduos de 

Serviços de Saúde (RSS), grupos A, B e E, produzidos pelos Órgãos relacionados à 

Saúde do Município de São João Batista do Glória/MG, conforme especificações 

contidas no Anexo I do Edital, nos termos do Processo Licitatório nº 3055/2013, 

sob a modalidade Pregão Presencial nº013/2017.  

 

Subcláusula Primeira: Especificação do objeto contratual: 

 

 

Item Descrição Quant. 

mensal 

Quant. 

anual 

Valor 

por 

quilo 

Valor 

mensal 

Valor 

anual 
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Único Contratação de empresa para 

prestação de serviços de coleta, 

transporte, tratamento e 

destinação final de Resíduos de 

Serviços de Saúde (RSS), 

grupos A, B e E, produzidos 

pelos Órgãos relacionados à 

Saúde do Município de São 

João Batista do Glória/MG 

300 quilos 3600 

quilos 

R$ R$ R$ 

 

 

  O serviço de recolhimento será realizado nos locais abaixo indicados, nos dias 

úteis, nos horários das 08:00 às 11:00 e das 13:00 às 17:00 horas, a cada 15 (quinze) 

dias e nos termos e condições definidos no Termo de Referência que fica fazendo parte 

integrante deste contrato, nos seguintes locais:  

 
LOCAIS DE COLETA ENDEREÇO 

HOSPITAL MUNICIPAL DONA CHIQUITA RUA PORTO ALEGRE N. 22, CENTRO 

PSF JOSÉ BALBINO DE OLIVEIRA - PSF  JARDIM 

PLANALTO 

RUA AUGUSTA ANA QUIRINA N. 30, 

BAIRRO JARDIM PLANALTO 

PSF JOSÉ FRANCISCO RODRIGUES - PSF  CENTRAL RUA NITERÓI N. 33, CENTRO 

 

CLÁUSULA SEGUNDA  

 

DA VIGÊNCIA: O contrato terá vigência de 12 (doze) meses com termo inicial em na 

data de sua assinatura, podendo ser prorrogado nos termos da Lei 8.666/93, Art. 57, 

Inciso II. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA 

 

DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO:  

 

1. O preço global do presente contrato é de R$.................... 

(..............................................) no qual já estão inclusos todos os tributos, encargos 

sociais e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre a prestação dos 

serviços, objeto do presente contrato. 

 a) O pagamento será efetuado no prazo de 10 (dez) dias do mês subseqüente ao da 

prestação do serviço, mediante apresentação de nota fiscal. 

b) Ressaltamos que a empresa contratada deverá se adequar para quaisquer exigências 

da Receita Federal e demais órgãos competentes, especificamente os Protocolos de 

ICMS que dispõe, dentre outras exigências, sobre a emissão de Nota Fiscal na forma 

eletrônica para “os contribuintes que, independentemente da atividade econômica 

exercida, realizem operações: I - destinadas à Administração Pública direta ou 
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indireta, inclusive empresa pública e sociedade de economia mista, de qualquer dos 

Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios;” 

c) Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento 

será contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados. 

d) Para o efetivo pagamento, as Notas Fiscais/Faturas deverão ser entregues na sede da 

Prefeitura Municipal de São João Batista do Glória, localizada na Praça Belo Horizonte 

n. 22 – centro – São João Batista do Glória/MG. 

 

CLÁUSULA QUARTA  

 

DA EXECUÇÃO DO OBJETO E DAS OBRIGAÇÕES: 

 

DA CONTRATADA: 

 

4.1. A CONTRATADA deverá executar o objeto contratual na forma e condições 

estabelecidas no termo de referência que integra o presente contrato para os fins de 

direito. 

4.2. Compete à contratada responder pelo cumprimento dos postulados legais vigentes 

de âmbito federal, estadual e municipal; 

4.3 Executar fielmente o objeto ora licitado, comunicando imediatamente e com 

antecedência à Secretária Municipal de Saúde, na hipótese de ocorrência de qualquer 

fato impeditivo de seu cumprimento; 

4.4. Responsabilizar-se por todos os ônus relativos aos bens e serviços a si adjudicados; 

4.5.  Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões até 25% 

(vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato. 

4.6. A Contratada deverá fornecer recipientes (contenedores/bombonas resistentes, 

rígidas e estanques, com tampa rosqueável) para armazenamento dos resíduos dos 

grupos A/E e B separados e identificados, com simbologia dos grupos de resíduos, 

devidamente dimensionados para as quantidades propostas, que atendam as normas 

técnicas para acondicionamento e transporte dos resíduos de Serviços de Saúde até o 

local de tratamento. Os recipientes devem estar limpos, secos, íntegros e manter as 

características originais de acondicionamento, não sendo permitida abertura, 

rompimento e transferência do conteúdo de uma embalagem para as outras.  

 

4.7. Substituir imediatamente, após a coleta, o contenedor/bombona ou outro recipiente.  

4.8. Pesar os Resíduos no local de coleta, de acordo com a freqüência de coleta descrita 

no Anexo I deste Edital, com fornecimento imediato do comprovante da pesagem. 

Apresentar relatório mensal da pesagem por local de coleta e pesagem total de todas as 

Unidades Geradoras de Resíduos de Serviços de Saúde, conforme listagem relacionada 

no anexo I deste Edital.  

4.9. A Contratada deverá acondicionar e transportar adequadamente os resíduos, 

atendendo as normas aplicáveis pela ABNT e demais disposições legais vigentes.  
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4.10. Havendo, dentre os resíduos mencionados no subitem anterior, outros perfurantes 

ou cortantes, a Contratada deverá fornecer, para acondicionar previamente, recipiente 

rígido, estanque, vedado e identificado pela simbologia de substância infectante.  

4.11. A Contratada deverá transportar os resíduos em veículos apropriados, compatíveis 

com as características dos resíduos, atendendo às condicionantes de proteção ao meio 

ambiente e à saúde pública e normas atinentes.  

4.12. A Contratada deverá estar ciente de que os resíduos sólidos pertencentes ao grupo 

“A” não poderão ser dispostos no meio ambiente sem tratamento prévio que assegure a 

preservação da saúde pública e do meio ambiente.  

4.13. A Contratada deverá submeter os resíduos sólidos pertencentes ao grupo “B” a 

tratamento e disposição final específicos, de acordo com as características de toxidade, 

inflamabilidade, corrosividade e reatividade, segundo exigências do órgão ambiental 

competente.  

 4.14. A Contratada deverá emitir, mensalmente, um Certificado atestando o tratamento 

e destinação final referente aos serviços prestados, discriminados por unidade e por 

grupo, sendo o profissional responsável estar com registro ativo junto ao conselho de 

classe com assinatura devidamente reconhecida no cartório.  

 4.15. O tratamento dos resíduos de serviços de saúde deverá ser executado por 

destruição térmica, por meio de incineradores que assegurem a destruição completa de 

toda forma de microorganismos e descaracterização físico-química dos resíduos de 

serviços de saúde, sem poluir o ambiente conforme Resolução CONAMA 358/2005 e 

Resolução RDC-306/2004.  

4.16. A Contratada deverá apresentar as licenças e autorizações necessárias para a 

realização dos serviços, inclusive a licença ambiental que autorize o transporte 

tratamento e respectiva destinação final.  

4.17. A Contratada é obrigada a manter, durante a prestação do contrato, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas no Contrato.  

4.18. As máquinas, equipamentos e uniformes deverão seguir as normas de segurança 

apropriadas para a execução dos trabalhos.  

4.19. No início da vigência do contrato, a Contratada deverá submeter à aprovação da 

Prefeitura Municipal de São João Batista do Glória a programação de realização dos 

serviços, assinada pelo Responsável Técnico da Contratada, devendo indicar, inclusive, 

os nomes dos funcionários que adentrarão nos Estabelecimentos para a execução do 

serviço, bem como todo tratamento dispensado ao RSS recolhidos no Contratante.  

4.20. A Contratada deverá elaborar levantamento dos riscos que envolvam a execução 

dos serviços e das medidas de prevenção e controle a serem adotadas por ela e pela 

Contratante.  

4.21. Durante a vigência do contrato, à Contratada poderão ser solicitadas alterações 

que se fizerem necessárias à programação de trabalho e locais de coleta.  

4.22. A Contratada deverá prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados 

pelo Fiscal do Contrato, atendendo prontamente todas as reclamações ou sugestões.  

4.23. Todos os trabalhos realizados pela Contratada deverão ser executados sem 

transtorno para todos os servidores da Municipalidade, bem como dos demais 

estabelecimentos englobados neste procedimento.  
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4.24. A Contratada se obriga a zelar pela integridade e sigilo dos documentos que se 

encontrem disposto nos pavimentos a serem limpos.  

4.25. A Contratada deverá tomar todas as providências para o cumprimento das Normas 

Regulamentares sobre segurança e medicina do trabalho, inclusive quanto uso de 

Equipamentos de Proteção Individual (EPI). 

4.26. Fica a cargo da Contratada e às suas expensas o fornecimento desses 

equipamentos aos seus empregados.  

 4.27. Deverá ainda atender as solicitações de documentos que se fizerem necessários, 

inclusive para obtenção do CADRI - Certificado de movimentação de resíduos de 

interesse ambiental emitido por entidade competente. 

 

DO CONTRATANTE: 

1. Acompanhar e fiscalizar a execução deste Contrato, assegurando-se da qualidade 

dos bens e serviços prestados e comunicar, imediatamente à Contratada as 

irregularidades manifestadas na execução para que possam ser sanadas, inclusive, 

quanto a qualidade dos produtos e serviços; 

2. Proporcionar as facilidades necessárias ao bom andamento de execução do objeto 

ora contratado; 

3. Efetuar os pagamentos na forma ajustada neste Contrato; 

4. O acompanhamento e a fiscalização do contrato, assim como o recebimento e a 

conferência dos bens adquiridos, serão realizados pela Secretária Municipal de 

Saúde;através da Secretária Weylane Nogueira da Silva Cintra. 

5. Cumprir fielmente todas as condições e cláusulas estipuladas neste contrato; 

 

CLÁUSULA QUINTA  

 

DO CRITÉRIO DE REAJUSTE:  

 

Em caso de prorrogação do contrato, serão adotados, para fins de reajuste, os índices do 

INPC, considerando-se os 12 (doze) últimos índices, referentes aos meses, 

imediatamente anterior, àquele que o reajuste seja devido. 

 

CLÁUSULA SEXTA  

 

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: As despesas decorrentes da execução do objeto 

do presente correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias:  

 

FICHA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

249 02.08.01.10.122.0003.2050.33903900 

 

CLÁUSULA SÉTIMA 

 

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: O descumprimento de quaisquer das 

cláusulas permitirão a aplicação das seguintes sanções pela CONTRATANTE:  
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a) Advertência, que será aplicada sempre por escrito; 

Multas, na forma legal; 

b)Suspensão temporária do direito de licitar com a Prefeitura Municipal de São 

João Batista do Glória – MG; 

c)Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração 

Pública, no prazo não superior a 5 (cinco) anos. 

d) A multa poderá ser aplicada, após regular processo administrativo, garantida a 

previa defesa, no caso de descumprimento de qualquer clausula ou condição do 

contrato. 

e)As sanções previstas neste Capítulo poderão ser aplicadas cumulativamente ou 

não, de acordo com a gravidade da infração, facultada ampla defesa a 

CONTRATADA, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato. 

 

CLÁUSULA OITAVA 

 

DA RESCISÃO: A inexecução total ou parcial de quaisquer das cláusulas do presente, 

enseja a sua rescisão, com as conseqüências nele previstas, em lei ou regulamento. 

 

CLÁUSULA NONA 

 

DA GARANTIA: O Município dispensa a garantia, uma vez que os pagamentos serão 

efetuados após a execução do objeto. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA 

 

CLÁUSULA PENAL: A parte que infringir quaisquer das cláusulas do presente estará 

sujeita a uma multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o total do contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 

 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:  

1. O presente contrato reger-se-á por suas cláusulas e pelos preceitos do direito 

público, aplicando-se-lhe supletivamente, o princípio da teoria geral dos Contratos e as 

disposições do direito privado. 

2. A Contratada tem pleno conhecimento de todos os itens e anexos expressos no 

Pregão Presencial nº 013/2017, a eles se obrigando como se neste estivessem 

transcritos, inclusive quanto á obrigatoriedade de manter, durante toda a execução do 

Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições 

de habilitação e qualificação exigidas na licitação, de acordo com o Art. 55, inc. XIII, da 

Lei 8.666/93 e suas alterações.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 
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DO FORO: Fica eleito o foro da Comarca de Passos/MG, para dirimir e solucionar 

quaisquer dúvidas oriundas do presente. 

 

   E por estarem justos e contratados, firmam o presente em três vias 

de igual teor e forma, perante as duas testemunhas, para que produza seus efeitos legais. 

 

São João Batista do Glória, _____ de _____________ de 2017. 

 

______________________________________ 

MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO BATISTA DO GLÓRIA 

APARECIDA NILVA DOS SANTOS 

PREFEITA MUNICIPAL 

CONTRATANTE 

_____________________________________ 

........................................................ 

CNPJ: 

CONTRATADA 

 

TESTEMUNHAS: 

 

1 - ___________________________________ 

CPF: 

2 - ___________________________________ 

CPF: 
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ANEXO VIII 

 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 

Procedimento Licitatório: nº 1115/2017 

Pregão Presencial: nº 013/2017 

TIPO: Menor Preço Lote  

RAZÃO SOCIAL: ........................... 

CNPJ: ............................................ 

INSCR. ESTADUAL: ..................... 

ENDEREÇO: ................................. 

TELEFONE/FAX: ........................... 

Email: ............................................. 

 

OBJETO: “Contratação de empresa para prestação de serviços de coleta, transporte, 

tratamento e destinação final de Resíduos de Serviços de Saúde (RSS), grupos A, B e 

E, produzidos pelos Órgãos relacionados à Saúde do Município de São João Batista 

do Glória/MG.”  

Da Especificação detalhada do objeto: 

 

Item Descrição Quant. 

mensal 

Quant. 

anual 

Valor 

por 

quilo 

Valor 

mensal 

Valor 

anual 

Único Contratação de empresa 

para prestação de serviços 

de coleta, transporte, 

tratamento e destinação 

final de Resíduos de 

Serviços de Saúde (RSS), 

grupos A, B e E, 

produzidos pelos Órgãos 

relacionados à Saúde do 

Município de São João 

Batista do Glória/MG 

300 

quilos 

3600 

quilos 

R$ R$ R$ 

 

VALOR TOTAL/GLOBAL/LOTE ÚNICO  DA PROPOSTA: R$ .......,..... 

(......................................)  

 



 
 

Página 39 de 44 

 

Prazo de validade da presente proposta: ............ (........................) dias (mínimo de 60 

dias). 

 

Prazo de execução: .....................  

 

Declaramos que nos preços propostos encontra-se incluídos todos os tributos, encargos 

sociais e previdenciários, locomoção, Hospedagem e alimentação, mão de obra e 

quaisquer outros ônus que incidam e que porventura venham a incidir sobre a execução 

do objeto da presente licitação. 

 

Declaramos que se a licitante se lograr vencedora da licitação apresentará Cronograma 

de Execução acompanhada de Planilha Descritiva de quantitativos e preços para 

viabilizar o acompanhamento da execução do objeto bem como a fiscalização do objeto 

não podendo ser exigido ou considerado como fator para pagamento/cobrança de 

qualquer natureza. 

 

Declaramos ciência a todos os termos e exigências do edital a eles nos obrigando como 

se nesta estivessem transcritos. 

 

Declaramos por fim que esta proposta, nos termos do Edital, é firme e concreta, não 

nos cabendo desistência após a fase de habilitação, na forma do art. 43, § 6º, da Lei 

8.666/93 com suas alterações. 

       

Local e data 

 

Assinatura e Carimbo de CNPJ 
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ANEXO IX 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

Objeto: Termo de Referência para “Contratação de empresa para prestação de 

serviços de coleta, transporte, tratamento e destinação final de Resíduos de Serviços 

de Saúde (RSS), grupos A, B e E, produzidos pelos Órgãos relacionados à Saúde do 

Município de São João Batista do Glória/MG.”  

Fundamentação: Conforme Lei 8.666/93, Lei 10.520/00, Decreto Municipal nº 

1044/2006, Decreto Municipal nº 1046/2006 e Instruções Normativas do TCE/MG 

apresentamos Termo de Referência com Teto Máximo de preços para a contratação do 

objeto abaixo descriminado.  

Finalidade: Esta contratação visa principalmente: “... garantir a observância do 

princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a 

administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será 

processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, 

da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade 

administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e 

dos que lhes são correlatos”. 

 

Objetivos: Dar a destinação devido o lixo hospitalar. Nos moldes orientados pelo 

CONAMA. 

Da Qualificação Técnica da Contratada: 

1. A qualificação técnica será comprovada mediante apresentação de pelo menos um 

atestado de capacidade técnica, compatível com o objeto desta licitação.  

2. O profissional a prestar o serviço deverá ter formação profissional de acordo com a 

exigência de cada oficina/curso, comprovada documentalmente nos termos da Lei n° 

8.666/93. 

 

Recurso orçamentário: os recursos a serem utilizados para custeio das despesas da 

presente contratação serão oriundos de recursos próprios do Município de São João 

Batista do Glória/MG consignados no orçamento vigente nas seguintes rubricas 

orçamentárias: 

 

FICHA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

249 02.08.01.10.122.0003.2050.33903900 
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Prazo de vigência: O prazo de vigência será de 12 (doze) meses, podendo ser 

prorrogado nos termos do art. 57, II, da Lei 8.666/93. O prazo de execução corresponde 

aquele definido na planilha acima.  

 

Condições de Pagamento: O pagamento será efetuado de acordo com a execução dos 

serviços, após recebimento e aceitação dos mesmos, após a liquidação da despesa, por 

meio de ordem bancária no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, mediante a 

apresentação de nota fiscal/fatura devidamente certificada pelo setor competente. Não 

haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 

 

Teto máximo: O preço de referência constitui teto máximo para a contratação do 

objeto. Assim sendo, a licitação não poderá ultrapassar os valores unitários e globais 

estipulados, conforme disposto no Art. 40, X da Lei 8.666/93. 

 

Fiscalização dos serviços: O objeto será fiscalizado pela Secretaria Municipal de Saúde 

do Município de São João Batista do Glória/MG. 

 

Disposições Finais / Informações Complementares: Dúvidas sobre os orçamentos e 

ou especificação de produtos e demais necessidades, estaremos à disposição para 

esclarecimentos.  

 

São João Batista do Glória/MG, 21 de agosto de 2017. 

 

Laila Cristina Pereira 

Pregoeira 
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ANEXO X 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

 

Procedimento Licitatório: nº 1115/2017 

Pregão Presencial: nº 013/2017 

 

 

A empresa ________________________________________________, inscrita no 

CNPJ sob o nº ____________________________, com sede à 

__________________________________, DECLARA:  

 

a) não possui em seu quadro de pessoal servidores públicos do Poder Executivo 

Municipal exercendo funções técnicas, comerciais, de gerência, administração ou 

tomada de decisão; 

 

b) não é o autor do projeto, básico ou executivo, pessoa física ou jurídica e não é 

empresa responsável pela elaboração do projeto básico ou executivo ou da qual o autor  

do  projeto  seja  dirigente,  gerente,  acionista  ou  detentor  de  mais  de  5% (cinco por 

cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou 

subcontratado; 

 

c) não possui nenhuma das vedações do Art. 9º da Lei 8666/93. 
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Por ser verdade, firmo a presente. 

 

 

 

Local e data 

 

 

 

Assinatura e Carimbo de CNPJ 

 

Obs: esta declaração deve compor a documentação de credenciamento 

 

 

 

 

ANEXO XI 

 

RELAÇÃO DE PREÇOS DE REFERÊNCIA  

 

 

Procedimento Licitatório: nº 1115/2017 

 

Pregão Presencial: nº 013/2017 
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